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Recurso Especial - Cível nº 0010359-38.2014.8.19.0026 

  

Recorrente 1: Ana Maria Faustino da Silva  

Recorrente 2: Nobre Seguradora do Brasil S.A. Em Liquidação Extrajudicial  

Recorrido 1: Os Mesmos e outro 

 

DECISÃO 
 

                  Id. 1346 – Trata-se de pedido de deferimento da gratuidade de justiça, após 
o despacho do id. 1342, o qual  intimou o recorrente 2 (Nobre Seguradora do Brasil 
S.A.  em Liquidação Extrajudicial.) para realizar o preparo ou apontar expressamente 
a decisão concessiva de gratuidade de justiça. 

Registre-se que, nada obstante as alegações veiculadas no id. 1346, certo 
é que o entendimento do STJ é no sentido de que “a concessão da assistência judiciária 
gratuita não tem efeito retroativo”, muito embora o benefício possa ser requerido a 
qualquer tempo durante o processo e em qualquer grau de jurisdição. Veja-se: 

 
RECURSO DO BANCO. PROCESSUAL CIVIL E 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. JUSTIÇA GRATUITA. REVOGAÇÃO 
DO BENEFÍCIO QUE ATINGIU TODOS OS 
EMBARGANTES. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 
DO MÉRITO. MANUTENÇÃO. NECESSIDADE. 
BEM DE FAMÍLIA. DISCUSSÃO SUSCITADA 
PELO GENITOR/DEVEDOR. NÃO 
ACOLHIMENTO. REDISCUSSÃO EM DEMANDA 
MANEJADA PELOS FILHOS. INVIABILIDADE. 
PRECLUSÃO. RECONHECIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 
1. Recurso especial interposto por instituição financeira 
contra acórdão que em apelação exclusiva do filho do 
executado, afastou a extinção por falta de preparo sob 
suposta manutenção da justiça gratuita, aplicou a teoria 
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da causa madura e reconheceu a impenhorabilidade dos 
direitos sobre imóvel, além de fixar honorários por 
equidade. 
2. O objetivo recursal é decidir se (i) a revogação da 
justiça gratuita alcançou todos os embargantes, 
impedindo a apelação sem preparo; (ii) é possível aplicar 
a teoria da causa madura para julgar impenhorabilidade; 
(iii) esta matéria pode ser rediscutida pelos filhos em 
embargos de terceiro. 
3. A revogação da assistência judiciária gratuita, 
apreciada e mantida em agravo de instrumento, alcança 
os embargantes - filhos do executado e impede o 
conhecimento da apelação sem preparo. A interpretação 
de manutenção do benefício para apenas um deles 
diverge da sequência lógica dos atos processuais e afronta 
os deveres de lealdade e coerência (venire contra factum 
proprium). 
4. Pedido superveniente de gratuidade produz 
efeitos prospectivos e não retroage para afastar 
sentença de extinção por ausência de preparo. 
5. A tese da impenhorabilidade, já apreciada, com 
admissão de penhora dos direitos do devedor fiduciante, 
não pode ser rediscutida pelos filhos do executado em 
embargos de terceiro, por força da preclusão sobre a 
matéria. 
6. Recurso especial provido para restabelecer a sentença 
que extinguiu o processo sem resolução do mérito, com 
prejudicialidade do apelo nobre de D. G. R. DE A. 
RECURSO DE D. G. R. DE A.: PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 8º, DO CPC. 
FIXAÇÃO POR EQUIDADE. DISCUSSÃO SOBRE 
BASE DE CÁLCULO. PREJUDICIALIDADE PELO 
PROVIMENTO DO RECURSO DO BANCO. 
1. Recurso especial interposto por embargante visando 
afastar a fixação por equidade dos honorários, com 
aplicação dos percentuais legais sobre o elevado valor da 
causa ou do proveito econômico. 
2. O objetivo recursal é decidir se é indevida a fixação por 
equidade quando o valor da causa ou do proveito 
econômico é elevado. 





 

 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

 

3. O provimento do recurso especial do banco, com 
restabelecimento da extinção sem apreciação de mérito e 
dos ônus sucumbenciais, torna prejudicada a discussão 
sobre honorários. 
4. Recurso especial prejudicado. 
(REsp n. 2.168.443/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 8/6/2026, DJEN de 
11/6/2026.). 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PEDIDO 
FORMULADO EM CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. OMISSÃO. DEFERIMENTO, COM 
EFEITO EX NUNC. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. 
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o 
entendimento de que, "embora a parte interessada 
possa, a qualquer tempo, formular pedido de 
concessão dos benefícios da assistência judiciária 
gratuita, eventual deferimento pelo Juiz ou 
Tribunal somente produzirá efeitos quanto aos 
atos processuais relacionados ao momento do 
pedido ou os posteriores a ele, não sendo admitida, 
portanto, sua retroatividade" (AgRg nos EREsp 
1.502.212/SC, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Corte Especial, DJe de 14/6/2019). 
2. Embargos de declaração acolhidos, apenas para 
imprimir efeito ex nunc à gratuidade de justiça 
concedida ao ora embargado. 
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.778.237/DF, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
18/8/2025, DJEN de 22/8/2025.). 

 
No caso em tela, a parte recorrente não postulou a gratuidade judiciária, 

ao protocolizar o recurso e não comprovou oportunamente o pagamento das custas 
recursais. 

 
De fato, segundo o STJ, é descabido cogitar que eventual deferimento 

abarque despesas processuais pretéritas. 
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Assim, os efeitos da benesse postulada não retroagem, passando a 
produzir efeitos apenas a partir do seu deferimento, ou seja, efeitos ex nunc, não 
atingindo as despesas processuais anteriores.  

 
Logo, uma vez que a gratuidade judiciária não retroage, persiste a 

exigibilidade do preparo.  
 
Portanto, considerando que a concessão da benesse não tem efeitos 

retroativos, certifique a secretaria quanto ao decurso de prazo concedido no despacho 
de id.1342 e, após, voltem conclusos. 
 

Rio de Janeiro, 2727 de agosto de 2026. 
 

Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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